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DECISÃO-MANDADO

Processo nº: 1000277-05.2021.8.26.0053 - Ação Civil Pública Cível

Requerente: Confederação Nacional dos Trabalhadores Nas Industrias 
Metalurgicas - Cntm e outros

Requerido: Fazenda Pública do Estado de São Paulo e outro
Rua Pamplona, 227, Jardim Paulista - CEP 01405-100, Fone Com: 
(17) 2138-8247, São Paulo-SP

Juiz de Direito: Dr. LUIS MANUEL FONSECA PIRES

Vistos. 

1) Trata-se de ação civil pública com pedido de liminar movida 

por Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical – 

SINDNAPI em que pleiteia a autorização da manutenção da isenção de pagamento de 

transporte aos maiores de 60 anos, obrigando os réus na permissão do transporte 

gratuito com a suspensão do Decreto Estadual nº 65.414/20.

Pois bem.

O Decreto Estadual nº 65.414/20, em seu artigo 3º revogou o 

Decreto Estadual de nº 60.595 de 2 de julho de 2014 que concedia a gratuidade às 

pessoas maiores de sessenta anos nos transportes públicos de passageiros quando 

observados determinados requisitos:

I - operados pelas seguintes empresas:
a) Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ;
b) Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM; ou
II - gerenciados pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos 
de São Paulo S.A. - EMTU/SP.

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

02
77

-0
5.

20
21

.8
.2

6.
00

53
 e

 c
ód

ig
o 

A
3F

E
26

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
U

IS
 M

A
N

U
E

L 
F

O
N

S
E

C
A

 P
IR

E
S

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 0

7/
01

/2
02

1 
às

 1
6:

26
 .

fls. 221



 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

COMARCA de SÃO PAULO

FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES

3ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA

VIADUTO DONA PAULINA, 80, 5º ANDAR - SALA 509/511/516, 
CENTRO - CEP 01501-010, FONE: 3242-2333R2106, SÃO PAULO-SP 
- E-MAIL: SP3FAZ@TJSP.JUS.BR

_______________________________________________
Processo n. 1000277-05.2021.8.26.0053 .

Esta norma visava, como bem dito em seu cabeçalho, a 

regulamentar a Lei Estadual nº 15.187/13.

Esta Lei Estadual nº 15.187/2013, em seu artigo 1º, autoriza o 

Poder Executivo a implementar gratuidade às pessoas maiores de sessenta anos nos 

transportes públicos de passageitos operados pela Companhia do Metropolitano de São 

Paulo (METRÔ), Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) e Empresa 

Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU).

Assim, o Decreto Estadual quando revoga aquele outro que 

regulamenta disposição de lei concessiva de benefícios extrapola sua atribuição na 

medida em que retira comando expresso na legislação ordinária.

Portanto, não pode o Poder Executivo utilizar-se de atribuição 

afeta ao Poder Legislativo sob pena de afrontar o princípio da tripartição dos poderes, 

previsto no artigo 2º da Constituição Federal.

Outrossim, não há falar em respeito ao artigo 39 do Estatuto do 

Idoso, o qual prevê gratuidade aos maiores de 65 anos, como medida para revogar o 

benefício previsto em Lei Estadual, uma vez que tal atribuição de adequar à legislação 

federal, como dito, é matéria afeta ao Poder Legislativo Estadual.

Por isto, defiro os efeitos da tutela provisória para determinar a 

manutenção da isenção de pagamento de transporte aos maiores de 60 anos, obrigando 

os réus a permitir o transporte gratuito com a suspensão do Decreto Estadual nº 

65.414/20. 

2) CITE-SE a(o) ré(u) para os termos da ação em epígrafe, 

ficando advertida(o) do prazo de 30 (trinta) dias para apresentar a defesa, observando-se 

os artigos 183, 231 – V e 335 – III do Código de Processo Civil. Esta decisão serve de 

mandado e a citação se dará por meio do portal eletrônico, no caso das instituições que 

já trabalhem com este sistema.

3) Encaminhe-se o feito ao Ministério Público.
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Considerando-se o elevado número de processos em andamento 

e o número insuficiente de funcionários prestando serviços no Cartório, além da 

celeridade imposta pela Emenda à Constituição nº 45, cópia do presente servirá de 

mandado, devendo o Oficial de Justiça observar aos ditames legais e os procedimentos 

das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, Capítulo IV, itens 04 e 05: “é 

vedado ao Oficial de Justiça o recebimento de qualquer numerário diretamente da 

parte ... A identificação do Oficial de Justiça, no desempenho de suas funções, será 

feita mediante apresentação de carteira funcional, obrigatória em todas as 

diligências”.

O processo é digital e, assim, a íntegra de seu teor poderá ser 

acessada por meio do endereço eletrônico do Tribunal de Justiça 

(http://esaj.tjsp.jus.br/cpo/pg/open.do), no link: "este processo é digital. Clique 

aqui para informar a senha e acessar os autos". Por esse motivo, o mandado não é 

instruído com cópias de documentos.

A senha para acesso ao processo digital está anexada a esta 

decisão.

Este procedimento está expressamente previsto na Lei Federal nº 

11.419, de 19/12/2006, art. 9º: "No processo eletrônico, todas as citações, intimações e 

notificações, inclusive da Fazenda Pública, serão feitas por meio eletrônico, na forma 

desta Lei. §1º. As citações, intimações, notificações e remessas que viabilizem o acesso à 

íntegra do processo correspondente serão consideradas vista pessoal do interessado para 

todos os efeitos legais".

Intime-se.

São Paulo, 07 de janeiro de 2021.
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DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 

IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 

DILIGÊNCIA (Órgãos Pagadores):?(  ) Fazenda Estadual   (  )? Fazenda Municipal

OUTRAS DILIGÊNCIAS:?(  ) Gratuidade   ?(  ) GRD nº       (  )? do Juízo

Para uso exclusivo dos Cartórios da Capital: ?(  ) JUD   (  ) ? FISC   (  )? PATRI    (  ) 

DESAP

ITENS 4 e 5 DO CAPÍTULO VI DAS NORMAS DE SERVIÇO DA EGRÉGIA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA, TOMO I
Nos termos do Prov. 3/2001 da CGJ, fica constando o seguinte: “4. É vedado ao oficial de justiça o recebimento de qualquer 
numerário diretamente da parte. 4.1. As despesas em caso de transporte e depósito de bens e outras necessárias ao cumprimento de 
mandados, ressalvadas aquelas relativas à condução, serão adiantadas pela parte mediante depósito do valor indicado pelo oficial 
de justiça nos autos, em conta corrente à disposição do juízo. 4.2. Vencido o prazo para cumprimento do mandado sem que efetuado 
o depósito (4.1.), o oficial de justiça o devolverá, certificando a ocorrência. 4.3. Quando o interessado oferecer meios para o 
cumprimento do mandado (4.1.), deverá desde l
Advertência: Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário competente para executá-lo ou a quem 
lhe esteja prestando auxilio: Pena  detenção, de 2 (dois) meses a 2 (dois) anos, Desacatar funcionário público no exercício da 
função ou em razão dela: Pena  detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou multa. “Texto extraído do Código Penal, artigos 
329 “caput” e 331.
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